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VII - prover apoio para o uso pleno, por parte de pes-
quisadores associados à Rede CLIMA, dos recursos de supercom-
putação instalados no INPE;

VIII - desenvolver e manter atualizado o portal da Rede
CLIMA na internet;

IX - elaborar, com o apoio dos coordenadores das Sub-Redes
Temáticas, relatório anual de atividades da Rede CLIMA e apresentá-
lo ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

X - desenvolver e disseminar materiais de divulgação do
conhecimento gerado pela Rede CLIMA, bem como por projetos e
programas por ela fomentados e apoiados, dirigidos a pessoas com
variados níveis de escolaridade;

XI - incentivar e apoiar iniciativas de pesquisadores vin-
culados à Rede CLIMA, ou de projetos e programas por ela in-
centivados e apoiados, para difundir ou complementar o conheci-
mento gerado pela Rede CLIMA para os vários setores da sociedade;
e

XII - outras atribuições definidas pelo Conselho Diretor.
Art. 8º. O Comitê Científico será nomeado pelo Ministro de

Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, ouvido o Conselho Di-
retor, e terá a seguinte composição:

I - o Coordenador Científico da Rede CLIMA;
II - o Vice-Coordenador Científico da Rede CLIMA;
III - dois Coordenadores de Sub-Redes Temáticas indicados

pelo conjunto de tais coordenadores; e
IV - dois cientistas indicados pelo Ministério da Ciência,

Tecnologia e Inovação.
Parágrafo único. Os membros do Comitê Científico deverão

ser pesquisadores com reconhecida competência em áreas do co-
nhecimento relevantes aos componentes da Rede CLIMA e serão
designados para um mandato de três anos, renovável por igual pe-
ríodo.

Art. 9º. Compete ao Comitê Científico:
I - assessorar o Conselho Diretor no estabelecimento da

agenda de pesquisa da Rede CLIMA;
II - assessorar a Secretaria-Executiva no acompanhamento,

avaliação e revisões da agenda científica da Rede CLIMA, respei-
tadas as orientações do Conselho Diretor;

III - colaborar com a Secretaria-Executiva no estímulo à
participação de pesquisadores e instituições de pesquisa brasileiras
nos projetos da Rede CLIMA;

IV - assessorar o Conselho Diretor e a Secretaria-Executiva
na definição de diretrizes e normas para acompanhar a execução dos
projetos da Rede CLIMA e na avaliação de seus resultados;

V - contribuir para a integração entre os projetos e atividades
da Rede CLIMA;

VI - contribuir para a relevância das pesquisas e resultados
da Rede CLIMA para a formulação, implementação, acompanha-
mento e avaliação de políticas públicas na área de Mudanças Cli-
máticas Globais, incluindo políticas de mitigação e adaptação;

VII - propor, quando solicitado pelo Conselho Diretor, ma-
cros-objetivos a serem alcançados pelos projetos da Rede CLIMA;
e

VIII - propor ao Conselho Diretor a política de disseminação
e uso dos dados e resultados da Rede CLIMA, a fim de garantir sua
ampla divulgação, respeitadas as prioridades de seus autores e os
direitos de propriedade intelectual.

Art. 10. O Coordenador Científico e o Vice-Coordenador
Científico da Rede CLIMA deverão ser pesquisadores com reco-
nhecida competência em áreas do conhecimento relevantes aos com-
ponentes da Rede CLIMA e serão indicados pelo Comitê Científico,
aprovados pelo Conselho Diretor e designados pelo Ministro de Es-
tado da Ciência, Tecnologia e Inovação.

Parágrafo único. o Coordenador Científico e o Vice-Coor-
denador Científico terão mandatos de três anos, renováveis por igual
período, a critério do Conselho Diretor.

Art. 2º. Ficam acrescidos à Portaria MCT nº 728, de 2007, os
seguintes artigos:

"Art. 11. Ao Coordenador Científico compete:
I - representar a Rede CLIMA ou designar representante

junto a outras instituições em grupo de trabalho e eventos;
II - articular a integração científica entre os pesquisadores

participantes, promovendo o caráter interdisciplinar e de tecnologia
social da Rede CLIMA;

III - coordenar as atividades da Secretaria-Executiva da Rede
CLIMA; e

IV - articular a apresentação de projetos de pesquisa da Rede
CLIMA para os órgãos de fomento.

Art. 12. Ao Vice-Coordenador Científico compete:
I - representar a Rede CLIMA em casos de impossibilidade

do Coordenador Científico ou designar representante junto a outras
instituições em grupo de trabalho e eventos;

II - apoiar o gerenciamento científico da Rede CLIMA, con-
tribuindo com a articulação da integração científica entre os pes-
quisadores participantes, promovendo o caráter interdisciplinar e de
tecnologia social da Rede CLIMA; e

III - coordenar a elaboração dos relatórios científicos e de
divulgação da Rede CLIMA.

Art. 13. Aos Coordenadores das Sub-Redes, nomeados pelo
Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia e Inovação, compete:

I - promover a integração de estudos e pesquisas da rede de
pesquisadores da Sub-Rede sob sua coordenação;

II - identificar pesquisadores de notável saber no Brasil e
Exterior nas áreas precípuas da Sub-Rede, incentivando-os a par-
ticipar das atividades de pesquisa da Sub-Rede;

III - reportar os avanços científicos e tecnológicos da Sub-
Rede para o Vice-coordenador Científico, contribuindo de forma ativa
para a geração dos relatórios da Rede CLIMA;

IV - promover atividades de treinamento de jovens pes-
quisadores e difusão do conhecimento para a sociedade; e

V - buscar ativamente integração das atividades de pesquisa
da Sub-Rede, com aquelas das demais Sub-Redes da Rede CLIMA

Parágrafo único. Os Coordenadores das Sub-Redes deverão
ser pesquisadores com reconhecida competência nas áreas do co-
nhecimento de cada Sub-Rede da Rede CLIMA.

Art. 14. Para consecução dos objetivos da Rede CLIMA, os
órgãos vinculados ao Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação,
bem como aos dirigentes de instituições participantes da Rede CLI-
MA, observadas as respectivas disponibilidades e as normas em vi-
gor, deverão apoiar a Rede CLIMA, inclusive cedendo espaço para
organização de reuniões científicas, permitindo o uso de infraestrutura
de computação e laboratórios, segundo programação dos projetos da
Rede."

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

COMISSÃO TÉCNICA NACIONAL
DE BIOSSEGURANÇA

EXTRATO DE PARECER TÉCNICO No- º 3881/2013

O Presidente da Comissão Técnica Nacional de Biossegu-
rança - CTNBio, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo
14, inciso XIX, da Lei 11.105/05 e do Art. 5º, inciso XIX do Decreto
5.591/05, torna público que na 168ª. Reunião Ordinária, ocorrida em
05/12/2013, a CTNBio apreciou e emitiu parecer técnico para o
seguinte processo:

Processo nº: 01200.002287/2013-41
Requerente: CTC - Centro de Tecnologia Canavieira
CNPJ: 06.981.381/0002-02
Endereço: Fazenda Santo Antônio, s/nº - Bairro Santo An-

tônio - Piracicaba/SP
Assunto: Liberação Planejada no meio ambiente de OGM
Extrato Prévio: 3.849/2013
Decisão: DEFERIDO
A CTNBio, após análise do pedido para conduzir liberação

planejada no meio ambiente de cana-de-açúcar para multiplicação de
cana-de-açúcar geneticamente modificada visando tolerância à seca,
concluiu pelo DEFERIMENTO. O ensaio será conduzido na unidade
operativa de Piracicaba/SP e ocupará uma área total 0,06 ha, sendo
0,01 ha ocupados com OGM.

No âmbito das competências do art. 14 da Lei 11.105/05, a
CTNBio considerou que as medidas de biossegurança propostas aten-
dem às normas e à legislação pertinente que visam garantir a bios-
segurança do meio ambiente, agricultura, saúde humana e animal.
Como observado, o OGM será plantado em condições experimentais
controladas, evitando eventuais danos ao meio ambiente. Assim, aten-
didas as condições descritas no processo e neste parecer técnico, essa
atividade não é potencialmente causadora de significativa degradação
do meio ambiente ou saúde humana.

A CTNBio esclarece que este extrato não exime a requerente
do cumprimento das demais legislações vigentes no país, aplicáveis
ao objeto do requerimento.

A íntegra deste Parecer Técnico consta do processo arqui-
vado na CTNBio. Informações complementares ou solicitações de
maiores informações sobre o processo acima listado deverão ser en-
caminhadas por escrito à Secretaria Executiva da CTNBio.

FLÁVIO FINARDI FILHO

CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE DE
EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL

RESOLUÇÃO NORMATIVA No- 15, DE 16 DE DEZEMBRO DE
2013

Baixa a Estrutura Física e Ambiente de Roe-
dores e Lagomorfos do Guia Brasileiro de
Criação e Utilização de Animais para Ati-
vidades de Ensino e Pesquisa Científica.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE CON-
TROLE DE EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL - CONCEA, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 5º da Lei nº 11.794, de 8 de outubro
de 2008, resolve:

Art. 1º. Fica baixada a Estrutura Física e Ambiente de Roe-
dores e Lagomorfos do Guia Brasileiro de Criação e Utilização de
Animais para Atividades de Ensino e Pesquisa Científica do Conselho
Nacional de Controle de Experimentação Animal, na forma do Anexo
a esta Resolução Normativa.

Art. 2º. Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

MARCO ANTONIO RAUPP

ANEXO

ESTRUTURA FÍSICA E AMBIENTE DE BIOTÉRIOS
1. INTRODUÇÃO
As instalações, as condições de alojamento e o ambiente em

que se encontram os animais são elementos essenciais para limitar as
variações fisiológicas que podem alterar a sua saúde, seu bem estar,
bem como para não interferir nas pesquisas, no desenvolvimento
tecnológico e no ensino, além de propiciar a segurança das pessoas
envolvidas.

Dependendo da abrangência das atividades e dos objetivos
institucionais, da espécie animal e do número de animais que serão
alojados, o projeto do biotério e suas necessidades particulares devem
ser claramente analisados. É benéfico pensar em um projeto flexível,
de fácil adaptação e, se possível, com vistas a expansões futuras.

2. INSTALAÇÕES
As instalações requerem áreas separadas para funções es-

pecíficas, salas e equipamentos especializados e ambientes contro-
lados.

Apesar de diferentes necessidades e muitas soluções alter-
nativas de concepção, há orientações específicas que devem ser con-
sideradas no projeto.

Um projeto de biotério funcional e eficiente deverá, no mo-
mento de sua concepção, considerar também a natureza dos pro-
cedimentos que serão realizados.

As instalações básicas de um biotério compreendem:
Área administrativa;
Área de recepção de animais / quarentena;
Área de depósitos para: insumos, materiais limpos, equi-

pamentos, rejeitos entre outros;
Área de higienização;
Salas de animais;
Ve s t i á r i o s ;
Sala de procedimentos;
Eutanásia;
Áreas de serviços;
Para biotérios experimentais, em função da complexidade

dos ensaios neles realizados, áreas adicionais poderão ser necessárias,
tais como:

Cirurgia e cuidado intensivo (UTI),
Preparação de dietas especiais,
Irradiação e coleta de imagens;
Tratamento clínico e laboratório de análises entre outros;
Sala de isolamento nos casos de uso de material biológico,

químico ou físico que apresentem riscos;
Barreiras adicionais nos casos de animais geneticamente mo-

dificados ou que necessitem um isolamento especial. ;
Área para estocagem de cama e ração especiais,
Área específica para suprimentos biológicos e farmacêuti-

cos;
Área para estocagem de produto biológico contaminado;
2.1 LOCALIZAÇÃO
A área destinada à construção de um biotério é extrema-

mente importante. Em razão dos aspectos técnicos, as instalações
deverão, sempre que possível, estar localizadas em áreas com re-
duzido trânsito de veículos e pessoas.

A escolha do local deverá levar em consideração o fácil
acesso, favorecendo a entrega de materiais, insumos e equipamentos,
bem como a remoção dos resíduos gerados no biotério.

Preferencialmente, o biotério deverá ser edificado distante de
fontes poluentes, de vibrações e de laboratórios que manipulem agen-
tes patogênicos.

2.2. AMBIENTES FÍSICOS
O layout das instalações físicas, das barreiras sanitárias e de

contenção a serem adotadas em um biotério deverão minimizar a
ocorrência de infecções e promover o bem estar animal, além de
favorecer a operacionalização da unidade. Diferentes espaços são
necessários, conforme descrito abaixo:

2.2.1. ÁREAS DE APOIO:
2.2.1.1.1 Administrativo
Destina-se à gestão técnica-administrativa do biotério e com-

preende a sala de coordenação, secretaria, sala de convívio para os
funcionários, sanitários, arquivos, almoxarifado de material de ex-
pediente, lavanderia e vestiários, e, sempre que possível, local para
reuniões, aulas e treinamento das equipes.

É recomendável que todas as pessoas que acessem ou saiam
das instalações o façam por uma área de recepção. O fluxo de pessoal
deverá se feito, sempre que possível, por local distinto daquele pre-
visto para materiais, insumos, equipamentos e descartes.

2.2.1.2.Áreas de Recepção de animais e Quarentena
Devem ter localizações estratégicas que possibilitem que os

animais recém chegados não necessitem passar por outras áreas.
A quarentena é o espaço físico para isolamento inicial dos

animais e deverá ter condições ambientais apropriadas de alojamento,
onde estes possam permanecer antes de serem transferidos para as
salas de criação e manutenção. Suas dimensões devem contemplar a
variedade de espécies animais e as atividades de manejo inerentes a
cada uma delas. Animais recém-adquiridos necessitam de adaptação
ao novo ambiente, recuperação do estresse causado pelo transporte e
avaliação do estado de saúde. O manejo da sala de quarentena deve
ser feito de forma a evitar a mistura de espécies, linhagens e di-
ferentes procedências.

No caso dos biotérios experimentais sem local para qua-
rentena, recomenda-se o conhecimento prévio do estado sanitário dos
animais, uma vez que, em certas situações, eles serão introduzidos
diretamente nas salas.

2.2.1.3. Sala de procedimentos
Nos casos dos biotérios de experimentação, essa sala deve

ser localizada próxima das salas dos animais para evitar o deslo-
camento destes por longas distâncias. Uma única sala pode ser uti-
lizada para vários fins, desde que ela seja higienizada entre os pro-
cedimentos.

2.2.1.4. Ambientes especiais
Em alguns casos há necessidade de laboratórios especia-

lizados, tais como: cirúrgicos, de cuidado intensivo, de preparação de
dietas especiais, de irradiação e de coleta de imagens, de tratamento
clínico, sala de isolamento, etc. Sala para cirurgia experimental é
frequentemente requerida, quando prevista, deverá ser incorporada no
projeto construtivo, de forma a atender aos conceitos gerais de ope-
racionalização do biotério.
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2.2.1.5. Salas de Descanso e Copa
Quando existentes, devem possuir mobiliário adequado e

equipamentos necessários para armazenar e aquecer alimentos - evi-
tando-se, todavia, a preparação dos alimentos nesta sala -, de forma a
permitir o conforto dos funcionários. Se possível, luz natural e visores
para o exterior devem estar presentes. Pode ser usada como sala de
convívio e entretenimento.

2.2.2 ÁREAS DE SERVIÇO
Área de Higienização
Esta é a área destinada à lavagem e desinfecção ou es-

terilização de materiais, insumos, equipamentos e suprimentos e, por-
tanto, seu projeto deverá incorporar tanques de lavagem e autoclaves,
podendo também, de acordo com as necessidades, ser previstas a
instalação de tanques de imersão, caixas de passagem e equipamentos
para a lavagem de gaiolas e bebedouros. A ventilação deste ambiente
deve ser exclusiva, suficiente para minimizar acúmulo de odores e
excesso de calor e vapor. A exaustão deverá ser projetada de tal
forma que o ar não seja reintroduzido em outras áreas do biotério.
Esta área deve ser projetada de modo a minimizar distresse aos
animais, ao pessoal e às áreas vizinhas, pois os equipamentos e as
rotinas podem causar ruídos, calor e umidade excessiva. Portanto, é
imprescindível que este espaço esteja separado, isolado e o mais
distante possível das salas de animais. Em biotério de experimen-
tação, que envolvam risco biológico, a descontaminação de materiais,
resíduos e equipamentos, deverão atender à legislação nacional in-
cluindo a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio),
no caso animais geneticamente modificados.

2.2.2.2 Vestiários
O layout dos vestiários e o seu mobiliário deverão facilitar as

boas práticas de higienização. É importante considerar, de acordo
com tipo de vestiário, a disposição dos armários, o apoio para a troca
de calçados, os chuveiros, duchas de ar e o local para armazenamento
de produtos de higiene pessoal. Deverão ser previstos vestiários mas-
culino e feminino. A privacidade para trocas de roupa deverá ser
contemplada no projeto arquitetônico, bem como um local para o
descarte das roupas e toalhas usadas durante o dia.

2.2.2.3 Corredores
O planejamento e dimensionamento dos corredores devem

ser concebidos de forma a facilitar a movimentação de pessoal, ma-
teriais e equipamentos. Estes devem ser largos o suficiente, fáceis de
limpar e desinfetar, pois necessitam deste manejo com bastante fre-
quência devido ao tráfico intenso que possuem. Dimensões entre
1,90m a 2,20m de largura geralmente atendem à maioria das si-
tuações. Paredes e quinas de paredes devem ser protegidas com dis-
positivos em material que apresente elevada durabilidade e resistência
a impactos e a processos de higienização.

2.2.2.4 Lavanderia
Não é recomendado que o vestuário utilizado nas rotinas e

áreas de um biotério seja lavado pelo próprio funcionário em sua
residência. Neste sentido, o uso de uma lavanderia própria possi-
bilitará a higienização necessária, embora possa haver a opção de
terceirização deste serviço.

2.2.2.5 Sanitários
Os banheiros produzem aerossóis cada vez que é dada a

descarga do vaso sanitário. Associado a isso, existe a tendência de
posicionar o exaustor de ar no forro e isso poderá permitir, inad-
vertidamente, que ocorra uma dispersão das partículas fecais no ar, o
que poderá contaminar as pessoas e as roupas limpas. Portanto, de-
vem estar estrategicamente posicionados fora das áreas controladas e
de criação.

2.2.2.6 Salas de Animais
É importante no desenvolvimento do projeto construtivo con-

siderar não somente as necessidades momentâneas, mas também de-
mandas futuras. Na grande maioria dos biotérios, o número de ani-
mais varia de acordo com os projetos em andamento. A versatilidade
das salas de animais facilitam o reagrupamento e organização, de
modo a acomodar diferentes tipos e número de gaiolas, estantes,
racks e equipamentos auxiliares, necessários para a o alojamento de
diferentes espécies animais. Além disso, salas versáteis permitem
atender a uma grande variedade de projetos ao longo do ano. As salas
de animais devem ser separadas por espécie. Em experimentação,
sempre que possível, deve ser utilizadas para uma única linha de
pesquisa. Isso permite um bom controle do ambiente e reduz a in-
cidência de doenças. A dimensão da sala de animais deve ser definida
de acordo com a espécie a ser alojada e o número de gaiolas, estantes,
racks e outros equipamentos e acessórios necessários à criação ou
experimentação animal. Salas de animais devem ser projetadas de
modo a facilitar a limpeza e desinfecção e não devem conter pias e
ralos. Caso haja a necessidade de ralos, estes devem ser sifonados

2.2.2.7 Área para Eutanásia
Esse ambiente deverá estar separado e localizado em área

que não cause distúrbio aos animais alojados no biotério. O ambiente
deverá possuir equipamentos e materiais necessários ao método de
eutanásia definido e aprovado pela Comissão de Ética no Uso de
Animais (CEUA). A eutanásia poderá ser realizada na sala de ne-
cropsia ou na sala de procedimentos. As instalações desse ambiente
devem facilitar a limpeza e a desinfecção.

2.2.3 DEPÓSITOS
Deve se reservar um espaço adequado para o depósito de

equipamentos, suprimentos, cama e lixo, com atenção especial para o
espaço de armazenamento de alimentos, que deve ser limpo, seco, e
com controle de insetos e de outras pragas.

2.2.3.1 Depósito para estocagem de Insumos: Ração e For-
ragem

O espaço destinado a estes insumos deverá ter um fácil
acesso para carga e descarga, mas, ao mesmo tempo, deve evitar que
pessoas sem autorização tenham acesso a áreas restritas do biotério.
Os alimentos para os animais devem ser armazenados em ambientes
fechados, ventilados, com baixa umidade, de fácil higienização e
desinfecção, para prevenir contaminações e preservar as propriedades
nutricionais. Alimentos e forração não devem ser armazenados di-
retamente no piso. O uso de estrados, estantes ou outros dispositivos,
para esse fim, são recomendados e devem ser dispostos, de modo a
não terem contato com paredes, o que facilita a inspeção e higie-
nização do ambiente. Para resguardar a sanidade do ambiente, re-
comenda-se a criação de mecanismos que evitem a introdução direta
de embalagens externas ao biotério.

2.2.3.2 Depósito de Resíduos
Deve estar isolado das demais áreas do biotério e conter

local para:
alojar as embalagens, contendo a cama usada e resto de

ração acumulados entre os períodos de coleta.
câmara fria ou freezer para acondicionamento de carcaças de

animais que deverão ser descartadas segundo a legislação vigente.
O acesso para o exterior deverá ser facilitado, evitando-se o

trânsito no biotério, de pessoas estranhas ao quadro de funcionários
da Unidade. Um sistema de drenagem com ralo sifonado deve ser
considerado neste ambiente, de forma a favorecer com eficiência a
higienização e desinfecção.

2.2.3.3 Depósito para Materiais Limpos
Este ambiente deve armazenar insumos após higienização e

desinfecção ou esterilização. Sua localização deve ser em local con-
trolado, dentro da área limpa do biotério, próximo às salas dos ani-
mais.

Suas dimensões são determinadas em função do quantitativo
de insumos, materiais, equipamentos e das demandas das espécies
animais alojadas na unidade.

2.2.4 BARREIRAS SANITÁRIAS E DE CONTENÇÃO
Barreiras no contexto de biotérios consistem na combinação

de sistemas físicos e procedimentos operacionais que juntos mini-
mizam a transmissão de enfermidades, tanto do homem para o ani-
mal, como dos animais para o homem. As barreiras podem ser di-
vididas em duas categorias: bioexclusão e biocontenção. Bioexclusão
é voltada na prevenção da entrada de enfermidades e infestações,
provenientes do exterior, para os animais alojados no biotério. Essas
barreiras são estabelecidas para proteger o padrão sanitário dos ani-
mais. Biocontenção é voltada para prevenir o escape de agentes con-
taminantes dos animais alojados nos biotérios para o exterior. As
barreiras de biocontenção são utilizadas em área de quarentena ou
isolamento de animais com padrão sanitário desconhecido e prin-
cipalmente nos biotérios de experimentação que trabalhem em ex-
perimentos nos quais os animais são intencionalmente infectados com
agentes patogênicos.

De acordo com o grau de risco envolvido, as exigências e
complexidades serão diferentes e deverão ser avaliadas em confor-
midade com a legislação vigente.

2.2.5 DETALHES CONSTRUTIVOS
A escolha correta dos materiais a serem usados na cons-

trução de um biotério é de fundamental importância para propiciar as
condições adequadas para um funcionamento eficiente e facilitar a
higienização dos ambientes.

2.2.5.1 Paredes
As paredes devem ser lisas, não absorventes e resistentes à

umidade e ao impacto. Não devem desenvolver rachaduras ou fissuras
com facilidade. As juntas entre as paredes, pisos e tetos devem ser
arredondadas. Junções que formem ângulos agudos devem ser evi-
tadas, pois dificultam a limpeza. O mesmo deve ser observado entre
as junções com as portas e, quando apresentarem frestas, estas de-
verão ser vedadas para evitar a penetração e acúmulo de sujidades. Os
materiais empregados nas superfícies e paredes devem ser imper-
meáveis e permitir a limpeza e desinfecção com detergentes e de-
sinfetantes e resistir à água sob pressão. Recomenda-se que a ins-
talação de dutos (de ar ou energia, entre outros) ou de quadros de
distribuição elétrica não seja executada nas áreas controladas do bio-
tério. Quando isso não for possível, estes deverão ser selados, com
junções vedadas e regulares para facilitar a limpeza. As paredes do
corredor são particularmente propensas a danos devido ao movimento
de carrinhos e outros equipamentos e, portanto, poderá ser necessária
alguma forma de proteção. Por esta razão, o uso de elementos de
proteção, como grades ou guardas de canto, poderá ser considerado.
Existem diferentes modelos de guardas de proteção que poderão ser
empregados (plásticos, aço inox ou alumínio), desde que sejam só-
lidos ou selados de forma a favorecer a higienização e evitar a
presença de patógenos.

2.2.5.2 Tetos
Tal como acontece com os pisos e paredes, os tetos devem

ser resistentes a frequentes lavagens e desinfecções, embora o teto
esteja menos sujeito ao desgaste.

Tetos de concreto são os mais indicados por serem lisos e
aceitarem pinturas. Nos casos em que forem utilizados tetos falsos, os
mesmos deverão ser fabricados em material impermeável, ter uma
superfície lavável, ser lisos e livres de rachaduras e as placas deverão
ser fixadas e as juntas vedadas.

Em casos onde dutos e canos precisam ser instalados no
espaço entre o forro e o teto, como em salas de procedimentos, o
acesso no momento da manutenção e ou reparo, será realizado por
inspeções estrategicamente localizadas. Quando houver a necessidade
de passá-los por uma sala de animais, recomenda-se que os acessos
estejam localizados nos corredores contíguos a elas, ou seja, fora das
salas dos animais.

2.2.5.3 Pisos:
O contrapiso das instalações deve ser de concreto. O piso

considerado ideal é resistente aos produtos empregados nas rotinas de
limpeza e desinfecção, bem como ao emprego de máquinas de lavar
com jatos pressurizados. Deve ter material não absorvente e resistir
ao impacto. O material empregado deve oferecer facilidade de reparo,
ao mesmo tempo em que deve suportar o peso e movimento dos
equipamentos do biotério, de maneira que não abram fissuras, trincas
ou rachaduras e também não fiquem corroídos. As juntas de dilatação
devem, sempre que possível, estar localizadas na base das paredes. A
qualidade do acabamento é crítico para a higiene, a limpeza e a
durabilidade.

Dependendo da área ou da sua finalidade, o piso poderá ser
monolítico ou ter o mínimo possível de juntas. É importante destacar
que a aplicação correta dos materiais utilizados na construção do piso
é fundamental para assegurar a sua qualidade e durabilidade.

2.2.5.4 Janelas:
Embora a luz natural seja benéfica para os seres humanos e

animais, não se recomenda o uso de janelas com acesso direto para as
salas de animais de laboratório. Quando necessárias, as janelas de-
verão ser instaladas em corredores externos que não sejam contíguas
às salas de animais, salas de técnicos, entre outros ambientes, desde
que permaneçam fechadas e atendidas as questões de segurança. Ja-
nelas internas entre salas ou entre salas e corredores, muitas vezes,
oferecem um maior conforto por favorecer uma maior visão e, con-
sequentemente, por reduzir a sensação de claustrofobia. Também po-
derão ser instaladas nas salas cirúrgicas para maximizar a comu-
nicação visual e deverão ser de material inquebrável, com uma ar-
mação metálica alinhada ou embutida nas paredes. Entretanto, não
devem ser projetadas em salas de criação, uma vez que a luz que
passa por elas pode interferir diretamente nas características das co-
lônias, pois nem todas as espécies aceitam bem o espectro da luz
solar, sendo que o aquecimento poderá elevar os custos do sistema de
refrigeração, entre outras razões.

2.2.5.5 Portas:
As portas das instalações para animais devem ser resitentes,

impemeáveis e duráveis. As portas devem ser confeccionadas de
modo a não terem frestas e, quando necessário, ser vedadas para
evitar o acúmulo de sujidades e o abrigo de insetos. Sempre que
possível, os batentes deverão ser da largura das paredes, embutidos
nela e não sobrepostos. Este modelo evita a presença de bordas e o
acúmulo de particulados, como poeiras. As portas devem ter di-
mensões que permitam a livre passagem de materiais e equipamentos.
Recomenda-se uma abertura nominal de 1,00m, quando se tratar de
portas simples e, no caso de portas duplas, estas deverão atender às
necessidades das instalações. Como medida de proteção, quando pos-
sível, a sua metade inferior poderá ser revestida com material re-
sistente a impactos. Algumas portas podem necessitar de uma pro-
teção adicional contra carrinhos de transporte. Nos casos em que a
distância do chão for superior a 3,0mm, um dispositivo que vede o
vão deverá ser instalado. Por questões de segurança, é aconselhada a
instalação de visores nas portas para possibiltar uma visulaização do
ambiente interior. Para as salas de animais, sugere-se visores com
dimensões de 15X20cm, sendo que estes deverão permitir um fe-
chamento sempre que houver incidência de luz ou trânsito intenso de
pessoal. Estes visores deverão ser vedados e permitir a limpeza e
desinfecção. Em certas situações, como em áreas especiais, poderão
ser empregados visores maiores que ajudam a tornar o espaço menos
claustrofóbico. O sentido de abertura das portas deverá oferecer se-
gurança e favorecer o trânsito de material e pessoal. Geralmente, as
portas devem abrir para dentro da sala. No entanto, nos casos em que
o tráfego no corredor é limitado ou as portas são abertas com pouca
freqüência, a opção de sentido de abertura para o corredor irá permitir
uma utilização mais eficiente do espaço interno de uma sala ou de
uma antessala. Portas muito próximas, tais como, em antecâmaras,
poderão abrir na mesma direção ou para fora, a partir da antecâmara,
nos casos em que somente uma porta é aberta de cada vez. Neste
caso, para uma maior segurança, poderá ser feita a instalação de um
sistema de intertravamento das portas, garantindo uma única abertura
por vez. No caso de portas com fechamento automático, deve-se
lembrar que a eficiência será maior quando o fechamento acontecer
no mesmo sentido do fluxo de ar. Entretanto, isto não deverá ser
considerado para salas de biocontenção, onde existe uma diferença de
pressão entre as áreas. Neste caso, as portas deverão abrir e fechar
independentemente do fluxo de ar. A maior eficiência e segurança no
momento de utilização de uma porta é que deve definir o seu sentido
de abertura o qual, por sua vez, poderá exigir alguns acessórios, tais
como dispositivos de travamento automático, molas, ou luzes de
aviso.

2.2.5.6. Fornecimento de Energia elétrica e Iluminação
A rede elétrica deverá ser dimensionada de modo a permitir

um número apropriado de lâmpadas e tomadas, sendo estas adequadas
aos diferentes tipos de equipamentos que serão instalados. O cálculo
de dimensionamento de carga deverá contemplar uma margem de
segurança e uma provável expansão do biotério e número de equi-
pamentos. Para o caso de falha no fornecimento normal de energia,
deverá ser prevista a instalação de um grupo gerador dimensionado
para manter em funcionamento os sistemas críticos do biotério, tais
como: insuflamento e exaustão de ar, equipamentos de alojamento de
animais de laboratório, luzes de emergência, freezers e, em situações
especiais, outros equipamentos estratégicos para a unidade. As lu-
minárias, os interruptores, as tomadas e outros elementos integrantes
das salas dos animais deverão ser vedados para impedir o acúmulo de
sujidades, microorganismos e abrigo de insetos. Lâmpadas fluores-
centes de baixo consumo são comumente empregadas. Também de-
verá ser previsto um sistema de fotoperíodo regulável, de forma a
oferecer um ciclo de luz uniforme. O sistema instalado poderá apre-
sentar um duplo nível de iluminação, de forma que a intensidade seja
maior, nos momentos de trabalho dos técnicos, e reduzida, nos outros
horários, favorecendo as espécies mais sensíveis à luz de intensidade
elevada.



Nº 245, quarta-feira, 18 de dezembro de 2013 11ISSN 1677-7042

EXEMPLAR D
E ASSINANTE D

A IM
PRENSA N

ACIO
NAL

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012013121800011

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

As lâmpadas ou luminárias devem possuir proteção para as
rotinas de limpeza e desinfecção. Os interruptores e tomadas deverão
ser aterradas e vedadas nas áreas com muita exposição à água, como
nas salas de lavagem e outros ambientes com elevada umidade.

2.2.6 AMBIENTE DE BIOTÉRIOS
O controle das variáveis ambientais dentro dos biotérios é

fundamental tanto para a produção e manutenção dos animais de
laboratório, quanto para a equipe de técnicos que nele trabalha e para
a validade das pesquisas. O ambiente deve assegurar um padrão
sanitário nas colônias, ao mesmo tempo em que promova o bem estar
dos animais.

Os agentes físicos, químicos e biológicos podem influenciar
no comportamento e fisiologia dos animais e modificar os resultados
de uma pesquisa. Os resultados experimentais são, a princípio, vá-
lidos somente para as condições nas quais eles foram obtidos e uma
comparação apenas poderá ser realizada, se toda a informação relativa
às condições experimentais for disponibilizada.

Segundo o Guide for care and use of Laboratory Animals,
8°ed, para todos os animais terrestres, existem o Microambiente e
Macroambiente: "O microambiente de um animal terrestre é o espaço
físico imediatamente próximo a ele, que é o recinto primário, como a
gaiola, cercado ou estábulo. Ele contém todos os recursos com os
quais os animais mantém contato direto e também delimita o am-
biente próximo aos animais. O microambiente é caracterizado por
muitos fatores, entre eles, iluminação, ruído, vibração, temperatura,
umidade, composição gasosa e de partículas do ar. O ambiente físico
do recinto secundário, tal como uma sala, um celeiro, ou uma área
externa, constitui o macroambiente".

2.2.6.1 Ruídos
O ruído pode ser controlado em um biotério, a partir de um

projeto arquitetônico bem elaborado, uma construção adequada, se-
leção criteriosa dos materiais construtivos e dos equipamentos, as-
sociada com boas práticas gerenciais. Os efeitos do ruído nos animais
de laboratório estão relacionados com a sua intensidade, frequência,
intermitência e duração e também dependem das características do
animal, tais como: espécie, linhagem e história pregressa de ex-
posição ao ruído durante a fase de desenvolvimento coclear. As ati-
vidades diárias dos biotérios produzem muitos sons acrescidos ao
ruído de fundo provocado pelo sistema de condicionamento de ar.
Ruídos excessivos e inapropriados podem ser irritantes e, algumas
vezes, danosos para a saúde animal e humana, portanto, devem ser
controlados. Fontes de ruídos provenientes das rotinas de apoio, tais
como: da área de higienização de materiais, devem estar o mais
distante possível das áreas de criação, bem como das salas de ma-
nutenção de animais em experimentação. A localização dos equi-
pamentos de ventilação, das sirenes de alarme, da campainha para o
público, dentre outros dispositivos geradores de ruídos, devem ser
estrategicamente posicionados, de forma a minimizar a chegada dos
sons até os animais. De alta significância são os ruídos ultrassônicos,
imperceptíveis aos humanos e audíveis para diversas espécies ani-
mais. Muitas fontes de ruído em um biotério emitem ultrassom, por-
tanto, deverão ser adotadas medidas para identificar e corrigir ou
isolar essas fontes de forma a proteger os animais. Humanos, ratos e
camundongos podem tolerar até 85dB. No entanto, cobaias são mais
sensíveis aos ruídos e 60dB é o máximo que podem tolerar, quando
estes são constantes. Embora um ruído de fundo de no máximo de 85
db seja aceitável, foram relatadas alterações importantes em ratos
expostos a um ruído intermitente de 83 db. A exposição a padrões
uniformes pode levar a uma perda auditiva mais rápida, enquanto que
a exposição a padrões irregulares está mais propensa a causar trans-
tornos, devido a uma ativação repetida do sistema neuroendócrino.

2.2.6.2. Vibrações:
As fontes de vibração podem ser várias, dentro ou fora das

salas de animais e devem ser consideradas nos projetos de enge-
nharia. A vibração externa pode surgir de um equipamento mecânico
e ser transmitida pelas paredes e pisos. Um exemplo é uma apro-
ximação das instalações com trilhos de metro ou trem ou em vias de
intenso tráfego de automóveis e caminhões. Nestes casos, deve ser
dada uma atenção especial ao tipo de estrutura do edifício. As vi-
brações internas podem ser provenientes de equipamentos e sistemas
de ventilação e, sempre que identificada a sua fonte, providências
devem ser tomadas no sentido de amortecê-las com sistemas es-
pecíficos. As vibrações excessivas podem induzir alterações de com-
portamento, padrão imunológico, bioquímico e reprodutivo em ani-
mais de laboratório.

2.2.6.3 Iluminação
A luz pode afetar a fisiologia e o comportamento de várias

espécies de animais de laboratório, sendo que as três características
mais importantes são o espectro, a intensidade e fotoperíodo. A ilu-
minação deve ser uniforme, sem brilho e proporcionar boa visi-
bilidade. A intensidade da luz pode influenciar a agressividade e a
incidência de canibalismo em roedores. Alterações graduais entre os
períodos de claro e escuro podem ser necessárias como um período
para a adaptação do comportamento diurno e crepuscular. Recomen-
da-se um nível de iluminação de cerca de 325 lux, distante 1m do
piso. Esta intensidade é adequada para o cuidado com os animais e
não causam sinais clínicos de retinopatia fototóxica em ratos albinos
que foram empregados como referência para o estudo. Camundongos
e ratos preferem gaiolas construídas com materiais que os protejam
da luz, sendo que os albinos preferem áreas com intensidade menor
que 25 lux. Os animais jovens preferem uma menor intensidade
luminosa quando comparados com os adultos.

Temporizadores programáveis devem ser utilizados como
forma de se controlar os ciclos de luz (período de claro e escuro) nas
salas de animais. Mesmo em ambientes controlados, os efeitos da
sazonalidade podem ser percebidos na reprodução das colônias.

De uma forma geral, a iluminação deverá ser distribuída para
toda a sala, possibilitando a inspeção das gaiolas e as rotinas com os
animais, ao mesmo tempo em que assegure o bem estar animal.

2.2.6.4 Temperatura e Umidade
A temperatura das salas dos animais deverá ser cuidado-

samente controlada e monitorada continuamente. Devem ser evitadas
flutuações diárias para que não haja maior demanda nos processos
metabólicos e comportamentais dos animais. As temperaturas de bul-
bo seco no macroambiente recomendadas são: 20-26ºC para camun-
dongo, rato, hamster, cobaia e 16-22ºC para coelhos. A temperatura
deve ser mantida numa faixa de variabilidade máxima de 4ºC.

A maioria dos animais tolera bem a faixa entre 40 e 60% de
umidade relativa do ar, começando a ter problemas quando esta chega
a 30% ou quando é superior a 70%. A umidade relativa no mi-
croambiente pode ser de maior importância em animais alojados num
recinto primário, no qual as condições ambientais diferem signifi-
cativamente das encontradas no macroambiente (por exemplo, gaiola
com filtro superior - top filter). Segundo a 8ª edição do Guide for care
and use of Laboratory Animals, a temperatura ambiente e a umidade
relativa do ar podem ser afetadas pelo manejo e projeto do Biotério e
podem variar consideravelmente entre os recintos primário (microam-
biente) e secundário (macroambiente), bem como no interior dos
próprios recintos primários. Os fatores que contribuem para a va-
riação de temperatura e umidade dos recintos incluem o projeto da
instalação; tipo do material utilizado em sua produção; objetos de
enriquecimento ambiental, tais como: abrigos e material de ninho, uso
de filtros nas gaiolas (top filters), número, idade, tipo e tamanho dos
animais em cada recinto; ventilação forçada dos recintos e do tipo e
freqüência de troca da cama. O recinto primário deve prover os
recursos adequados para termoregulação dos animais (material de
ninho e abrigos) para evitar o estresse térmico pelo frio. princi-
palmente quando são utilizadas gaiolas com ventilação forçada.

Em determinadas situações, a temperatura ambiental deverá
ser mais elevada, como no alojamento dos animais em recuperação
pós-operatória, animais recém-nascidos, roedores com fenótipo sem
pelo. A magnitude deste aumento de temperatura depende dos de-
talhes do alojamento, pois às vezes apenas o ajuste da temperatura no
microambiente é suficiente e preferível, ao invés de aumentar a tem-
peratura do macroambiente.

2.2.6.5 Ventilação, Exaustão e Qualidade do Ar
A principal função da ventilação e exaustão do ar é pro-

porcionar um aporte adequado de oxigênio e remover a carga térmica
produzida pelos animais, pessoal, luzes e equipamentos; diluir e exau-
rir contaminantes gasosos e particulados, incluindo alérgenos e agen-
tes patogênicos presentes no ar; controlar o teor de umidade e tem-
peratura do ar, e, se necessário, gerar um gradiente de pressão de ar
(fluxo unidirecional de ar) entre os espaços adjacentes. É importante
ressaltar que a ventilação na sala de animais (macroambiente) é ne-
cessária para assegura uma ventilação adequada no recinto primário
(microambiente), que é o ar ao qual o animal está diretamente ex-
posto. O tipo de recinto primário pode influenciar consideravelmente
a diferença de ventilação entre o macro e o microambientes - por
exemplo, as diferenças entre os dois ambientes podem ser menores
quando os animais são alojados em gaiolas abertas do que quando
forem utilizadas gaiolas fechadas (microisoladores) sem ventilação
forçada.

O padrão de distribuição, o volume e as propriedades físicas
do ar fornecido para uma sala influenciam a ventilação no recinto
primário dos animais e são determinantes para o microambiente. O
tipo e a localização dos difusores de insuflação e exaustão do ar no
recinto secundário, em relação ao número, distribuição, localização e
tipo de recintos primários, podem alterar a maneira como ocorre a
ventilação nos microambientes e, portanto, devem ser considerados.
O uso de modelagem computacional para avaliar esses fatores em
relação à carga térmica, os padrões de difusão do ar, e o movimento
de partículas pode ser útil para melhor dimensionamento da ven-
tilação no micro e no macroambiente.

A exposição direta dos animais a uma massa de ar em alta
velocidade deve ser evitada, pois a velocidade do ar que os animais
estão expostos altera a taxa de remoção do calor e umidade do
animal. Por exemplo, o ar a 20 °C, numa velocidade de 18,3 m/min,
tem um efeito de resfriamento corporal no animal de cerca de 7º C.
As correntes de ar diretamente nos animais podem ser particularmente
prejudiciais para neonatos homeotérmicos (pois não tem pelos e tem
os mecanismos de controle da termorregulação pouco desenvolvidos)
e para os mutantes sem pelo.

O fornecimento de 15 a 25 trocas de ar por hora nas salas de
animais é uma recomendação aceitável para manter a qualidade do ar
no macroambiente em volume constante e pode também assegurar a
qualidade do ar no microambiente. Embora esta recomendação seja
eficaz em diferentes tipos de instalações, ela não considera as pos-
síveis cargas térmicas, as espécies, o tamanho e o número de animais
alojados, o tipo de recinto primário e a cama; a frequência de troca da
gaiola, as dimensões da sala, ou a eficiência da distribuição do ar no
macroambiente e entre o macro e o microambiente. Em algumas
situações, o emprego de uma maior taxa de renovação do ar pode
ventilar excessivamente um macroambiente que possua poucos ani-
mais, desperdiçando energia, ou ventilar insuficientemente um mi-
croambiente que contém muitos animais, permitindo o acúmulo de
calor, umidade e poluentes.

As trocas de ar nas salas dos animais devem ser feitas com
100% de renovação, não devendo haver trocas com o ar da própria
sala. O uso de ar reciclado para ventilar salas de animais propricia um
economia considerável de energia, mas pode oferecer riscos. Muitos
patógenos dos animais podem ser transportados pelo ar ou por meio
de fômites, como a poeira, de maneira que o ar reciclado captado por
um sistema de condicionamento de ar (HVAC), que abastece várias
salas, oferece o perigo de contaminação cruzada, devendo, portanto,
ser evitado. Nos casos em que o ar de exaustão é reciclado, este deve
ser filtrado, no mínimo, com filtros de eficiência ASRHAE entre 85
a 95%, para remoção dos particulados presentes no ar, antes de ser
reutilizado. Dependendo da origem, da composição e da proporção de
ar utilizado na reciclagem (p. ex. se contiver amônia e outros gases

liberados a partir dos excrementos dos animais), também é indicada a
filtração de susbtâncias voláteis presentes no ar. Em áreas que ne-
cessitam filtração do ar para garantir a segurança do pessoal e dos
animais (como em áreas com risco biológico) deve ser avaliada a
integridade, a carga e a eficiência do sistema de filtração.

Os modernos equipamentos de aquecimento, ventilação ou
condicionamento de ar (HVAC) (por exemplo, sistema de volume de
ar variável - Sistema VAV) possibilitam ajustar as taxas de ventilação
de acordo com a carga térmica e outras variáveis. Estes sistemas
apresentam vantagens consideráveis em relação à flexibilidade e con-
servação de energia, mas devem sempre fornecer uma quantidade
mínima de renovação de ar, como recomendado para os laboratórios
em geral.

As gaiolas individualmente ventiladas (IVCs) e outros tipos
de recintos primários similares, que são ventilados diretamente com o
ar filtrado captado na sala ou que são ventilados de forma inde-
pendente da sala, podem efetivamente atender às necessidades de
ventilação dos animais, sem a necessidade de considerar a ventilação
no macroambiente. Contudo, deve-se tomar cuidado com a alta ve-
locidade do ar, conforme já mencionado anteriomente. De qualquer
forma, o macroambiente deve ser suficientemente ventilado para per-
mitir a remoção da carga térmica, partículas, odores e resíduos de
gases liberados pelo recinto primário.

Os IVCs ou racks ventiladas estão gradativamente substi-
tuindo sistemas de ventilação convencionais, que se baseiam na dis-
sipação natural dos gases. As racks ventiladas estão sendo utilizadas
com mais frequência em biotérios para proteger os animais de con-
taminações, supri-los com uma melhor qualidade de ar, melhorar o
microambiente onde estão os animais e reduzir a exposição humana
aos alérgenos.

Com relação aos aspectos arquitetônicos, as racks ventiladas
podem ter um impacto significativo sobre a concepção e uso do
sistema de ventilação e climatização de biotérios, uma vez que exis-
tem várias maneiras nas quais estes equipamentos podem ser ins-
talados e cada uma delas tem diferentes implicações no projeto do
sistema HVAC.

As racks de pressão positiva são usadas para proteger ani-
mais mantidos no interior dos mini-isoladores (exclusão). Neste mo-
delo, o ar da sala é aspirado, passa por uma filtragem e é conduzido
até o mini-isolador, onde, após se misturar aos poluentes, é retirado
da caixa. A rack de pressão negativa é usada para proteger o ambiente
de fora da gaiola (macroambiente) de contaminantes e de potenciais
alérgenos (inclusão). O ar retirado das gaiolas ventiladas deve ser
descarregado diretamente no sitema de exaustão da sala para redução
da carga térmica e para evitar a contaminação do macroambiente com
amônia.

As gaiolas de isolamento com filtros e sem ventilação for-
çada (como as com top filters), utilizadas em alguns alojamentos para
roedores, restringem a ventilação. Para compensar, pode ser neces-
sário ajustar diversas práticas de manejo, como: higiene e freqüência
de troca da gaiola, a escolha da cama, colocação das gaiolas em um
recinto secundário mais ventilado, diminuir a densidade populacional
nas gaiolas, diminuir a umidade relativa do macroambiente, para
melhorar o microambiente e a dissipação de calor. Seu uso esta sendo
desestimulado exatamente pela dificuldade de controle do microam-
biente, em função da saturação rápida com produção de amônia e
umidades excessivas.

2.2.6.5.1 O emprego de racks ventilados em salas de animais
e biotérios de experimentação.

A introdução de sistemas de ventilação individual (IVCS)
permite o alojamento de um maior número de roedores (particu-
larmente camundongos), quando comparado com sistemas tradicio-
nais. Para tirar o máximo proveito da biossegurança oferecida por
estes sitemas, é necessário que se manipule os animais em cabines de
biossegurança ou em estações de troca móveis que tenham sido fa-
bricadas especificamente para a finalidade de troca de gaiolas.

O desenho das salas de animais, particularmente onde as
unidades IVCS estão envolvidas, é, portanto, uma parte vital do
processo de planejamento e desenho e deve prever o espaço para a
movimentação dos equipamentos utilizados nas rotinas de cuidado
com os animais e os vários grupos que trabalharão nela.

2.2.7 ALOJAMENTO
Estudos recentes avaliaram as necessidades de espaço em

relação aos efeitos do alojamento, tamanho do grupo, densidade po-
pulacional e às condições de alojamento para diversas espécies e
linhagens de roedores. De modo geral, vários efeitos foram relatados
sobre o comportamento (como agressividade) e sobre os resultados
experimentais. No entanto, é difícil comparar esses estudos, devido às
diferenças no delineamento experimental e nas variáveis observadas
em cada trabalho. Entre as variáveis que podem alterar a resposta dos
animais mantidos em gaiolas de tamanhos ou densidades popula-
cionais diferentes incluem a espécie, o fenótipo, a linhagem (e seu
comportamento social), a idade, o sexo, a qualidade do espaço (por
exemplo, disponibilidade de uso do espaço vertical), e as estruturas
colocadas na gaiola, entre outros. Esses problemas são complexos e
devem ser cuidadosamente considerados por ocasião do alojamento
de roedores.

Abaixo, apresentamos as tabelas 1 e 2 modificadas do Guide
for Care and use of Laboratory Animal, 8ª Edition, para alocação do
espaço mínimo recomendado para roedores e lagomorfos.

Tabela 1: Recomendações de espaço mínimo para roedores
alojados em grupos*
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Espécie Peso (g) Área/animal (cm2) Altura (cm)A Observações
Camun-
dongos

Em gruposB <10 38,7 12,7 Animais maiores podem necessitar
de maior espaço para adequado de-
senvolvimento.

10 a 15 51,6 12,7
15 a 25 77,4 12,7
>25 >96,7 12,7

Fêmea com filhotes 300 (espaço para o grupo) 12,7 Avaliar o modo de reprodução, pois
pode haver variações no número de
adultos e filhotes, tamanho e idade
dos animais.C

Ratos Em gruposB <100 109.6 17,8 Animais maiores podem necessitar
de maior espaço para adequado de-
senvolvimento.

100 a 200 148.35 17,8
200 a 300 187.05 17,8
300 a 400 258.0 17,8
400 a 500 387.0 17,8
>500 ≥451.5 17,8

Fêmea com filhotes 800 (espaço para o grupo) 17,8 Avaliar o modo de reprodução, pois
pode haver variações no número de
adultos e filhotes, tamanho e idade
dos animais.C

Hams-
terC

<60 64.5 15,2 Animais maiores podem necessitar
de maior espaço para adequado de-
senvolvimento.

60 a 80 83.8 15,2
80 a 100 103.2 15,2
>100 ≥122.5 15,2

cobaioC <350 387.0 17,8 Animais maiores podem necessitar
de maior espaço para adequado de-
senvolvimento.

350 ≥651.5 17,8
ADistância do assoalho ao topo da gaiola.
B Deve-se considerar as características de crescimento, tamanho do grupo e sexo dos animais; prever se haverá ganho de peso rápido, sendo
preferível proporcionar um espaço maior na expectativa futura de
tamanho do animal, bem como considerar que roedores jovens são muito ativos e mostram aumento da brincadeira.
C Considerar possíveis eliminações seletivas de filhotes ou separação de ninhadas do grupo para permitir
melhoramento, bem como segurança e bem estar ao grupo. O espaço deve ser suficiente para que as mães e suas respectivas ninhadas consigam
se desenvolver até o desmame, sem qualquer efeito prejudicial para ambos.

Tabela 2: Recomendações de espaço mínimo para coelhos alojados em pares ou grupos*

Espécie Peso (Kg) Área/animal (m2) Altura (cm)A Observações

COELHO <2 0.14 40.5 Animais maiores podem necessitar
de maior espaço para adequado de-
senvolvimento.

2 a 4 0.28 40.5

4 a 5,4 0.37 40.5

>5.4B ≥0.46 40.5

A Distância do assoalho ao topo da gaiola.

BAnimais maiores podem necessitar maior espaço para adequado desenvolvimento.

GABINETE DA MINISTRA

PORTARIA No- 112, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2013

Altera os arts. 1º e 2º da Portaria nº 269, de
14 de setembro de 2004, e revoga a Por-
taria nº11, de 19 de março de 2008.

A MINISTRA DE ESTADO DA CULTURA, no uso da
atribuição prevista no inciso I do parágrafo único do art. 87, da
Constituição, resolve:

Art. 1º Os arts. 1º e 2º da Portaria nº 269, de 14 de setembro
de 2004, do Ministério da Cultura, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 1º Fica criado o Grupo de Trabalho Permanente sobre
Diversidade Cultural, no âmbito do Ministério da Cultura, com a
finalidade de:

I - elaborar posicionamentos e encaminhamentos do Mi-
nistério da Cultura a respeito da Convenção Internacional sobre a
Promoção e a Proteção da Diversidade das Expressões Culturais,
promulgada pelo Decreto nº 6.177, de 1º de agosto de 2007;

II - promover a integração e o intercâmbio entre os setores
do Ministério da Cultura e entidades vinculadas no que tange à
diversidade cultural; e

III - subsidiar a formulação, execução e avaliação de po-
líticas de valorização e promoção da diversidade cultural.

Art. 2º O Grupo de Trabalho Permanente sobre Diversidade
Cultural será composto por representantes dos seguintes órgãos e
entidades vinculadas do Ministério da Cultura:

Ministério da Cultura
.

I - Secretaria da Cidadania e da Diversidade Cultural
(SCDC/MinC), que o presidirá;

II - Secretaria de Políticas Culturais (SPC/MinC);
III - Gabinete da Ministra (GM/MinC);
IV - Diretoria das Relações Internacionais (DRI/SE/MinC);
V - Secretaria de Economia Criativa (SEC/Minc);
VI - Secretaria de Articulação Institucional (SAI/MinC);
VII - Secretaria do Audiovisual (SAV/MinC)
VIII - Agência Nacional do Cinema (ANCINE);
IX - Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM);
X - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

(IPHAN);
XI - Fundação Biblioteca Nacional (FBN);
XII - Fundação Casa de Rui Barbosa (FCRB);
XIII - Fundação Cultural Palmares (FCP);
XIV - Fundação Nacional de Artes (FUNARTE) (NR)."
Art. 2º Fica revogada Portaria nº 11, de 19 de março de

2008, do Ministério da Cultura.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

MARTA SUPLICY

PORTARIA No- 113, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2013

A MINISTRA DE ESTADO DA CULTURA, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso I do parágrafo único do art. 87 da
Constituição e, considerando o disposto nos artigos 11 e 12 do De-
creto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, regulamentado pelo
Decreto nº 83.937, de 06 de setembro de 1979, e nos artigos 12, 13
e 14 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, em caráter ex-
cepcional, resolve:

Art. 1º Delegar atribuições à ocupante do cargo de Chefe da
Representação Regional na Região Centro-Oeste, vedada a possi-
bilidade de subdelegação, para praticar os atos previstos no inciso VII
do art. 1º do Anexo I da Portaria nº 40, de 30 de abril de 2013,
relativos à coordenação e supervisão das Representações Regionais
do Ministério da Cultura, com vistas à aceleração das decisões de
assuntos do interesse da Administração Pública.

§1º Para o cumprimento do disposto neste artigo, a auto-
ridade delegada deverá dar conhecimento à Ministra de Estado da
Cultura, mensalmente, dos procedimentos administrativos praticados
no exercício da competência prevista nesta Portaria.

§2º O exercício da presente delegação não poderá implicar
na edição de atos de caráter normativo, na tomada de decisões em
recursos administrativos ou sobre matéria de competência exclusiva
do órgão ou da autoridade delegante.

Art. 2º Das decisões administrativas adotadas no exercício da
competência ora delegada caberá recurso, em face de razões de le-
galidade e de mérito, nos termos da Lei nº 9.784, de 1999.

Art. 3º As atribuições previstas neste ato não ensejam re-
muneração, sendo classificadas como serviço público relevante.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação, ficando ratificados os atos já praticados pela autoridade
delegada com a finalidade estabelecida no artigo 1º.

MARTA SUPLICY

DESPACHO DA MINISTRA
Em 17 de dezembro de 2013

No- 26 -
Processo Administrativo nº 01400.005515/2009-01 (PRONAC nº 09-0579)
Recorrente: Antônio Júlio Giacomin (CPF: 376.571.780-00)

Nos termos do § 1º do art. 50 da Lei nº 9.784, de 1999,
declaro concordância com os fundamentos das manifestações técnica
e jurídica proferidas nos autos do processo administrativo nº
01400.005515/2009-01, e DOU PROVIMENTO PARCIAL ao re-
curso interposto por Antônio Júlio Giacomin.

MARTA SUPLICY

SECRETARIA DA CIDADANIA
E DA DIVERSIDADE CULTURAL

PORTARIA No- 42, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2013

Dispõe sobre a retificação da Portaria nº 53
de 19 de junho de 2013, que designou os
membros do Comitê Técnico de Cultura
para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis
e Transexuais - LGBT.

O SECRETÁRIO DA CIDADANIA E DA DIVERSIDADE
CULTURAL SUBSTITUTO, no uso de suas atribuições legais que
lhes são conferidas pelo Art. 13 do Decreto nº 7.743, de 31 de maio
de 2012, com base na Portaria n.º 53, de 19 de junho de 2013,
publicada no Diário Oficial da União de 21 de junho de 2013, Seção
2, páginas 10 e 11 e em conformidade com o Art. 4º "Eventuais
alterações na composição do Comitê proceder-se-ão mediante ato da
SCDC, observadas as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 2º da Portaria
n.º 144, de 2012", resolve:

Art. 1º Prorrogar as atividades do Comitê por 180 (cento e
oitenta) dias, a contar da data de publicação desta Portaria.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

PEDRO AZEVEDO VASCONCELLOS

SECRETARIA DE FOMENTO E INCENTIVO À
C U LT U R A

PORTARIA No- 699, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2013

O SECRETÁRIO DE FOMENTO E INCENTIVO À CUL-
TURA-SUBSTITUTO, no uso das atribuições legais, que lhe confere
a Portaria n° 909, de 19 de novembro de 2013 e o art. 4º da Portaria
nº 120, de 30 de março de 2010, resolve:

Art.1º - Tornar público o(s) projeto(s) relacionado(s) no ane-
xo abaixo, incentivado(s) por meio da Lei 8.313/91 que teve/tiveram
sua(s) APROVAÇÃO (ÕES) quanto ao cumprimento do objeto no
âmbito deste Ministério, conforme determina o parágrafo 4º do artigo
80 da Instrução Normativa/ MinC nº 01 de 24/06/2013, publicada no
Diário da Oficial União de 01/07/2013.

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

KLEBER DA SILVA ROCHA


